
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2523041 - SC (2023/0448319-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ARIANE EUZEBIO VENTURA GOMES
AGRAVANTE : DIOGO FREITAS GOMES
ADVOGADOS : LUCAS UGIONI URBANO - SC041493

MATEUS BUDNY SERAFIM - SC041519
EDUARDO SILVEIRA TOMAZI - SC047040

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALÉTICA RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 7 DO STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Diogo Freitas Gomes e 
Ariane Euzebio Ventura Gomes contra decisão que inadmitiu 
recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal. A decisão agravada aplicou os óbices das 
Súmulas 83 e 7 do STJ, considerando não impugnados, de 
forma específica, todos os fundamentos da decisão recorrida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a parte 
agravante impugnou, de maneira específica e fundamentada, 
todos os fundamentos da decisão agravada, conforme exige o 
art. 932, inciso III, do CPC e o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
do RISTJ; (ii) verificar se a incidência das Súmulas 83 e 7 do 
STJ foi refutada de forma adequada pela parte agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é conhecido, pois preenche os requisitos 
de admissibilidade.
4. A jurisprudência consolidada do STJ determina que a 
impugnação deve ser específica e pormenorizada quanto a 
todos os fundamentos da decisão recorrida, sob pena de 
incidência da Súmula 182/STJ, o que não foi observado pela 
parte agravante.
5. A parte agravante não apresentou precedentes recentes e 
contrários para afastar a aplicação da Súmula 83/STJ, sendo 
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insuficiente a simples alegação de inaplicabilidade dos óbices 
sumulares.
6. Para afastar a aplicação da Súmula 7/STJ, é necessário 
demonstrar que a análise do recurso não demanda reexame de 
provas, o que não foi demonstrado pela parte agravante, que se 
limitou a alegações genéricas.
7. A jurisprudência reiterada deste Tribunal estabelece que, para 
afastar a incidência da Súmula 83/STJ, devem ser apresentados 
julgados atuais que demonstrem divergência com a decisão 
recorrida, o que não ocorreu no caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de admissibilidade.
4. A jurisprudência consolidada do STJ determina que a 
impugnação deve ser específica e pormenorizada quanto a 
todos os fundamentos da decisão recorrida, sob pena de 
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insuficiente a simples alegação de inaplicabilidade dos óbices 
sumulares.
6. Para afastar a aplicação da Súmula 7/STJ, é necessário 
demonstrar que a análise do recurso não demanda reexame de 
provas, o que não foi demonstrado pela parte agravante, que se 
limitou a alegações genéricas.
7. A jurisprudência reiterada deste Tribunal estabelece que, para 
afastar a incidência da Súmula 83/STJ, devem ser apresentados 
julgados atuais que demonstrem divergência com a decisão 
recorrida, o que não ocorreu no caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 788/789).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 788/789):

"Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por DIOGO 
FREITAS GOMES e OUTRO contra decisão que inadmitiu recurso 
especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ ( art. 28, 
caput, da Lei n. 11.343/06), Súmula 83/STJ ( art.

28, caput, da Lei n. 11.343/06), Súmula 7/STJ (art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06), Súmula 83/STJ (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06), 
deficiência de cotejo analítico e impossibilidade de alegação de 
divergência com paradigmas oriundos de habeas corpus, mandado de 
segurança ou recurso ordinário.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
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único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. A propósito:

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. 
No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos 
do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, 
contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade 
do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no 
art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra 
exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, 
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a 
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ 
Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 
30/11/2018.)

 

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se."

 

Deve ser mantida a decisão monocrática, pois, como cediço, para se 
refutar a incidência da Súmula n. 83/STJ, não basta simplesmente se alegar a 
inaplicabilidade dos óbices sumulares, cabendo ao agravante comprovar, por 
meio da indicação de precedentes atuais e em sentido contrário desta Corte 
Superior de Justiça, a desarmonia do acórdão recorrido com a jurisprudência 
consolidada, evidenciando, assim, a inaplicabilidade do embaraço indicado 
pelo Tribunal a quo (AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio 
Saldanha Palheiro, DJe de 2/5/2022, grifei), o que não ocorreu no caso dos autos.

Ademais, para se refutar a incidência da Súmula n. 7/STJ, não basta 
simplesmente se alegar a inaplicabilidade do óbice sumular, devendo a parte 
agravante demonstrar que a análise dos argumentos trazidos no apelo nobre não 
demandaria análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se verifica nos 
autos.

Outrossim, cumpre ressaltar, por oportuno, que "São insuficientes, 
para rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a 
apreciação do recurso não demanda reexame de provas. O agravante deve 
demonstrar, com particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos autos" (AgRg no 
AREsp n. 2.176.543/SC, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 21/3/2023, DJe de 29/3/2023). (grifos acrescidos).

De fato, como dito na decisão recorrida, compete a parte recorrente, sob 
pena de aplicação da Súmula n. 182/STJ, impugnar, de forma específica e 
fundamentada, todos os fundamentos lançados na decisão agravada, o que não se 
verifica no presente recurso, tendo em vista que a parte agravante não rebateu os 
fundamentos contidos na decisão monocrática agravada, o que impede o 
conhecimento do recurso. 

Como cediço, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, 
"Para se afastar o óbice contido na Súmula 83/STJ, não basta que se mencione um 
único julgado, devendo "ser trazidos à colação julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, atuais em relação à decisão agravada, que demonstrem ter o acórdão 
recorrido adotado entendimento contrário à posição dominante da jurisprudência 
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desta Corte Superior" (AgRg no AREsp n. 1.712.720/TO, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 26/10/2020.).

No mesmo sentido, veja-se:
 
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, cumpre ao agravante impugnar especificamente todos 
os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
2. "Não merece ser conhecido o agravo regimental que deixa de 
infirmar todos os fundamentos utilizados na decisão agravada" 
(AgRg no AREsp 471.237/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017).
3. Na hipótese, a decisão agravada não conheceu do habeas 
corpus, considerando a gravidade concreta do delito, isto porque 
os recorrentes foram surpreendidos na posse de grande 
quantidade de entorpecentes - 45,7 kg de maconha - a ser 
transportada entre Estados, a insuficiência das medidas 
cautelares, indiferença das condições pessoais favoráveis e 
desproporcionalidade de futura pena incerta. Todavia, no 
presente agravo regimental, o agravante não impugnou tais 
fundamentos, o que faz incidir a Súmula 182 do STJ.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 172.418/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 22/12/2022.)

 

Reforço, por fim, que a pretensão contida no apelo nobre, no sentido de 
que "no que diz respeito a autoria dos recorrentes em relação ao crime previsto no 
art. 33, caput, da Lei de Tóxicos, entende a defesa que não há provas seguras de 
que os entorpecentes apreendidos em posse dos recorrentes seriam destinados ao 
comércio ilícito de drogas" (e-STJ, fl. 687)  não comporta acolhimento, pois, nos 
termos da jurisprudência da 5ª Turma desta Corte:

 

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NÃO INCIDÊNCIA. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDOS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
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PROVIDÊNCIA INCÁBÍVEL EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa. Para que o agente possa ser beneficiado 
é preciso preencher cumulativamente os requisitos. 
2. No caso as instâncias ordinárias, ao negar a aplicação 
da causa especial de diminuição de pena, destacaram que 
circunstâncias do crime, que contou com um veículo, uma 
aeronave, três pessoas e uma carga altamente valiosa (246,1 Kg 
de cocaína), revelam certa sofisticação do tráfico, apta a indicar 
que o recorrente não era uma mera "mula do tráfico" mas, ao 
contrário, verdadeiro integrante da organização, com experiência 
anterior no tráfico. Entendimento em sentido contrário 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.520.787/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe 
de 21/3/2024.) (grifos acrescidos).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44139113 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2024 00:39:03
Código de Controle do Documento: c7c24410-bb08-4f58-9d6e-0b7085945168


